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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
 

REQUERIMENTO 
 

(do Sr. Glauber Braga) 
 
 

Requer a realização de Audiência Publica 
com a finalidade de debater a demissão 
de 1200 professores por parte do grupo 
de educação superior Estácio de Sá, e os 
impactos do desmonte dos direitos 
trabalhistas no setor da Educação 

. 
 

Senhor Presidente: 
 
 

Requeiro, com fundamento no art. 255 do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados, a realização de audiência pública, nesta Comissão de Educação, a fim 
de debater a demissão de 1200 professores por parte do grupo de educação superior 
Estácio de Sá, por todo o Brasil, e os impactos do desmonte dos direitos trabalhistas 
no setor da Educação. Solicito que sejam convidados a participar dessa audiência 
pública os seguintes participantes: 
 

1. Grupo Estácio de Sá; 

2. Ministério da Educação; 

3. Representante dos professores do grupo Estácio; 

4. Representante do Diretório Central dos Estudantes (DCE) Honestino 

Guimarães – Universidade Estácio de Sá (RJ); 

5. Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES-

SN; 

6. Confederação Nacional dos Trabalhadores em Ensino Superior (Contee). 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

 
 De acordo com diversas notícias publicadas no dia 5/12 em importantes 

veículos de imprensa, o grupo Estácio de Sá, um dos maiores conglomerados de 
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educação superior do Brasil, demitiu 1200 professores de sua rede, por todo o país, e 

recontratará número semelhante de docentes em janeiro, sob novo regime, de trabalho 

intermitente, formalizado pelas recentes alterações na Consolidação das Leis do 

Trabalho.  

 Esta Comissão de Educação tem a responsabilidade de se informar sobre 

esse processo de demissão em massa, e ouvir todos os setores envolvidos – em 

especial, os(as) professores(as) demitidos(as), bem como a comunidade de 

estudantes que poderá ser diretamente sofrer diretamente com a precarização do 

ensino.  

 É necessário, ademais, que discutamos a fundo os impactos do desmonte 

de direitos trabalhistas na educação: sobre os profissionais da área e a garantia da 

execução de projetos político-pedagógicos sólidos, respaldados por profissionais com 

vínculos laborais e acadêmicos consistentes com as instituições de ensino.  

 Ante o exposto, contamos com o apoio dos ilustres colegas para a 

aprovação do presente requerimento, e para a realização urgente da audiência pública. 

 
 
  Sala da Comissão, em 07 de dezembro de 2017. 
 
 

 
Deputado GLAUBER BRAGA 

(PSOL-RJ) 


